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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME NECESSÁRIO N. 0000801-95.2012.815.0261
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado, em 
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
JUIZO RECORRENTE: 1ª Vara da Comarca de Piancó
RECORRIDA: Terezinha Pereira Caetano Gomes
ADVOGADO: Damião Guimarães Leite
INTERESSADO: Município de Emas
ADVOGADO: Antônio Remígio da Silva Júnior

REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA.  RATEIO  DAS
VERBAS  DO  FUNDEB.  NECESSIDADE  DE  LEI  MUNICIPAL
ESPECÍFICA  AUTORIZANDO  A  DIVISÃO  DOS  VALORES.
ENTENDIMENTO  ADOTADO  POR  ESTA  CORTE  EM  SEDE  DE
INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.
PROVIMENTO.

1. Segundo decidiu o Plenário desta Corte de Justiça, nos autos
do Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 2000682-
73.2013.815.0000, de que foi relator o Des. Marcos Cavalcanti
de Albuquerque, o “rateio das sobras dos recursos do FUNDEB
fica condicionado à existência de lei municipal regulamentando
a matéria”.

2.  Inexistente  lei  municipal  específica  prevendo o  rateio  dos
recursos do FUNDEB, é incabível a pretensa divisão de valores
recalcitrantes do respectivo fundo educacional.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  à unanimidade,  dar provimento ao
reexame necessário. 

Trata-se  do  reexame  necessário  da  sentença  (f.  181/195)
proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Piancó, nos autos da ação
de obrigação de  fazer  c/c  cobrança  ajuizada  por  TEREZINHA PEREIRA
CAETANO GOMES em face do MUNICÍPIO DE EMAS/PB.

A autora alega, em síntese, que é Professora do Município de
Emas, e que o ente público, apesar de ter recebido quantia referente à
diferença  aluno/ano  2010,  mediante  a  Portaria  n.  380/2011-MEC,  não
efetuou o rateio de 60% do ajuste financeiro proveniente do FUNDEB
(Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de
Valorização dos Profissionais da Educação), recebido pelo demandado em
abril de 2011,  de acordo com a Lei Federal nº 11.494/2007, razão pela
qual foi pleiteada a divisão do montante destinado à municipalidade.

Citado,  o  Município  de  Emas  ofertou  contestação  (f.  37/45)
sustentando que aplicou 100% dos recursos do FUNDEB na remuneração
e valorização do magistério municipal durante o ano de 2011, ou seja,
atendeu ao mínimo de 60% previsto no art. 22 da Lai n. 11.494/2007. Ao
final, pugna pela improcedência do pedido exordial.

Ao decidir a demanda, o Magistrado julgou procedente o pedido
inicial, condenando o Município “a pagar à parte autora a cota parte do
rateio do resíduo do FUNDEB, valor aluno/ano 2010, sobre o valor de R$
37.149,53 [...], sem descontos previdenciários”, com acréscimos de juros
de mora e correção monetária, a partir da citação (art. 219 do CPC), pelos
índices de remuneração básica da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei
nº 9494/97), além de honorários advocatícios à base de 10% do valor da
condenação (sentença - f. 181/195).

Não houve recurso voluntário (f. 199).

Os autos subiram a esta Corte de Justiça por força do reexame
necessário.

A Procuradoria de Justiça não opinou quanto ao mérito recursal
(f. 203/205).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator

A controvérsia  consiste em saber  se a autora,  Professora da
rede pública  de ensino municipal,  tem direito  ao recebimento de cota-
parte referente ao ajuste financeiro do FUNDEB - Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica, recebido pelo recorrido em abril de
2011, de acordo com o previsto na Lei Federal nº 11.494/2007.

Entendo  que  a  sentença  merece  reforma.  Isso  porque  esta
Corte  de  Justiça,  em  sessão  Plenária,  nos  autos  do  Incidente  de
Uniformização de Jurisprudência nº 2000682-73.2013.815.0000, de que
foi relator o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque, decidiu que o “rateio
das  sobras  dos  recursos  do  FUNDEB  fica  condicionado  à
existência de lei municipal regulamentando a matéria” (Súmula 45
do TJPB).

O mencionado acórdão ostenta a seguinte ementa:

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. Recursos do
Fundeb.  Aplicação  de  percentual  inferior  ao  mínimo  legal  para
pagamento  dos  profissionais  do  magistério.  Rateio  de  saldo
remanescente.  Ausência de Lei  Municipal  disciplinando a forma de
realização  do  repasse.  Impossibilidade  de  rateio  das  sobras.
Observância aos princípios da legalidade, moralidade e publicidade.
Divergência  entre  as  Câmaras  Cíveis  deste  Tribunal  de  Justiça.
Entendimento prevalecente da Primeira,  da Segunda e da Terceira
Câmara Cível deste Tribunal de Justiça.1 

Firmado esse quadro fático, observa-se que a sentença está em
desarmonia com o entendimento esposado por este Tribunal de Justiça, já
que não há lei  municipal  específica prevendo o rateio dos recursos do
FUNDEB.

Ante o exposto,  dou provimento ao reexame necessário,
para, modificando a sentença, julgar improcedente o pedido exordial.

Inverto, por consequência, os ônus sucumbenciais, condenando
a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, estes fixados
em R$ 800,00 (oitocentos reais), nos termos do art. 20, § 4º do CPC, cuja
execução deverá observar o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50, por
ser a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária (f. 02).

1 TJPB,  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  n.  000682-73.2013.815.0000,  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque, DJPB 22.04.2014.
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É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 01
de dezembro de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator


	ACÓRDÃO
	REEXAME NECESSÁRIO N. 0000801-95.2012.815.0261

